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Protocolo: 71448 No°: 8252 Sexta, 20 de Setembro de 2024

RESOLUCAO N° 025/2024 - CEAS/AP

Estabelece prazo minimo para a admissibilidade e consequente analise pelo
Conselho Estadual de Assisténcia Social (CEAS/AP) de matérias que versem
sobre o orcamento e financiamento de projetos, programas, acdes e beneficios da
Politica de Assisténcia Social no Amapa.

O CONSELHO ESTADUAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DO AMAPA (CEAS/AP), érgdo colegiado
de carater autbnomo, permanente e deliberativo, vinculado a Secretaria de Estado da Assisténcia
Social (SEAS), criado na forma da lei estadual n® 0256, de 22 de dezembro de 1995, no uso de suas
competéncias legais, com fulcro na lei n® 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (LOAS), com base nas
deliberagbes do seu Pleno ocorridas na 82 Reunido Ordinaria do CEAS/AP, de 12 de setembro de
2024 e:

Considerando o imperioso dever de acuidade e cautela no exame de matérias que envolvam
recursos publicos para o custeio e financiamento das acdes, dos beneficios e dos programas do
poder publico aos seus cidadaos;

Considerando a complexidade das analises que envolvem matérias que importem repercussao nas
operacdes de créditos orcamentarios e disponibilidade de recursos e receitas financeiras;

Considerando que o Conselho Estadual de Assisténcia Social do Estado do Amapa (CEAS/AP)
ainda nédo dispde do quantitativo ideal de servidores e técnicos que abarquem a complexidade das
matérias submetidas a sua andlise, especialmente as que envolvem recursos orgcamentarios e
financeiros que carecem de exame multissetorial e contabil.

Considerando, por fim, que este Conselho precisa de indispensavel prazo para promover a
convocacao de suas reunides na forma de seu Regimento Interno, bem como para a comunicagao e
mobilizacdo dos seus membros, a fim de assegurar a composi¢cdo do quérum necessario para suas
deliberacoes.

RESOLVE:

Art. 1°. Em se tratando de matérias que envolvam andlise, exame e deliberacdes sobre o orgamento
e recursos financeiros para programas, acfes e beneficios destinados ao financiamento da Politica
de Assisténcia Social, deverd a gestdo da Secretaria de Estado da Assisténcia Social do Estado do
Amapa (SEAS) encaminha-las com prazo minimo de 07 (sete) dias Uteis de antecedéncia em relacéo
a data prevista para a realizacdo de reunido ordinaria ou minimo de 03 (trés) Uteis de antecedéncia
para reunido extraordinaria do Pleno do CEAS/AP constante no calendario anual de reunibes do
CEAS ou regimentalmente convocadas para este fim especifico.

81°. Independente do pedido de urgéncia atribuido pelo 6rgdo executor da politica de Assisténcia
Social, as matérias de que tratam o caput deste artigo deverdo ser encaminhadas previamente para
o conhecimento e manifestacdo da Comissdo de Orcamento e Financiamento do CEAS, a quem
compete a emissdo de documentos e pareceres que serdo submetidos a apreciacdo e deliberacéo
do Pleno deste Conselho, na forma de seu Regimento Interno.

82°. As matérias que nao forem encaminhadas dentro do prazo minimo de antecedéncia do caput
deste artigo serdo havidas como inadmitidas ou ndo conhecidas em razdo do exiguo tempo para o
exame e deliberacdo da matéria suscitada.

83°. A gestdo da Secretaria de Estado da Assisténcia Social (SEAS) devera encaminhar todas as
pecas técnicas necessarias e indispensaveis para o exame do CEAS como relatorios sintéticos e
analiticos, extratos bancérios, notas fiscais e demonstrativos descritivos, assim como outros que
poderdo ser requeridos por este Conselho, sob pena de devolugdo do encaminhado em razdo da



falta de elementos documentais essenciais para o deslinde da matéria.

84°, A gestédo da Secretaria de Estado da Assisténcia Social (SEAS) devera disponibilizar servidores,
preferencialmente técnicos de referéncia, dos setores envolvidos na matéria para que estes
promovam esclarecimentos, notas ou prestem as informacdes necesséarias aos Conselheiros deste
CEAS, por escrito ou presencialmente, na busca pela compreensdo e melhor andlise dos pontos
técnicos suscitados.

85°, Excepcionalmente, podera a Presidéncia do CEAS/AP, mediante provocacdo formal do 6rgéo
gestor, com base no principio da razoabilidade e exclusivamente em casos de urgéncia e relevancia,
assim como em razao de fato superveniente ou de notorio interesse publico para a politica de
Assisténcia Social, especialmente aqueles que possam prejudicar a coletividade de beneficiarios e
usuarios de suas acles, beneficios e programas, flexibilizar, naquilo que for possivel, as regras de
admissibilidade contidas nesta Resolucéo.

Art. 2° Esta Resolucédo entra em vigor na data de sua publicacéo e ficam revogadas as disposicoes
em contrario.

Dé-se ciéncia e publique-se.
Macapa-AP, 12 de setembro de 2024.
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